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da Internet das declarações electrónicas e do serviço
Segurança Social Directa.

2 — A informação obtida através da consulta reali-
zada nos termos do presente artigo tem a validade de
seis meses.

3 — Nos sítios da Internet das declarações electró-
nicas e do serviço Segurança Social Directa é apenas
disponibilizada informação respeitante à situação tri-
butária ou contributiva dos titulares dos dados que
tenham prestado consentimento nos termos do
artigo 4.o, estando vedada a divulgação de qualquer
outra informação relativa aos titulares dos dados, desig-
nadamente a indicação dos eventuais montantes em
dívida.

4 — Para comprovar a situação tributária ou contri-
butiva regularizada, o serviço público autorizado deve
utilizar a senha já disponível para acesso aos sítios das
declarações electrónicas e do serviço Segurança Social
Directa ou, caso não a tenha, solicitá-la às entidades
referidas no n.o 1 do artigo 4.o

5 — As entidades referidas no n.o 1 do artigo 2.o
devem manter um registo dos funcionários que podem
aceder à informação relativa à situação tributária ou
contributiva dos titulares dos dados e estão obrigadas
a conservar os documentos probatórios da consulta rea-
lizada que indiquem a data e o funcionário que realizou
a consulta.

6 — As entidades referidas no n.o 1 do artigo 4.o
devem assegurar a existência de um registo das consultas
efectuadas nos termos do presente decreto-lei, que iden-
tifique a data e o serviço público que efectuou a consulta.

7 — É conferido ao titular dos dados o direito de
acesso aos registos das consultas realizadas nos termos
do presente artigo.

Artigo 7.o

Protecção de dados

1 — A informação obtida pelo serviço público não
pode ser utilizada para outra finalidade que não seja
a de comprovação da situação tributária ou contributiva
regularizada, salvo se outro uso for estabelecido por
lei ou expressamente consentido pelo titular dos dados
nos termos legais.

2 — O serviço público autorizado e as entidades res-
ponsáveis pela administração dos sítios da Internet das
declarações electrónicas e do serviço Segurança Social
Directa, na aplicação do presente decreto-lei, respeitam
as normas legais vigentes sobre a protecção, tratamento
e circulação de dados pessoais, bem como asseguram
a salvaguarda da confidencialidade das informações
obtidas.

Artigo 8.o

Apresentação de certidão

O disposto no presente decreto-lei não prejudica a
apresentação de certidão de situação tributária ou con-
tributiva regularizada, nos termos legalmente exigíveis,
no caso de não prestação de consentimento ou da sua
revogação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Janeiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita —

Fernando Teixeira dos Santos — José António Fonseca
Vieira da Silva.

Promulgado em 27 de Março de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 28 de Março de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 27/2007

Segundo comunicação do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a Portaria
n.o 219-I/2007, publicada no suplemento ao Diário da
República, 1.a série, n.o 42, de 28 de Fevereiro de 2007,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com as seguintes inexactidões que assim
se rectificam:

1 — No primeiro parágrafo do preâmbulo, onde se
lê «O Decreto-Lei n.o 48/2007,» deve ler-se «O Decre-
to-Lei n.o 47/2007,».

2 — No artigo 4.o do anexo, onde se lê:

«Artigo 4.o

Direcção de Serviços Técnicos Porto

À Direcção de Serviços Técnicos Porto, abrevia-
damente designada por DSTP, compete:

a) Gestão, certificação e controlo da denominação
de origem «Porto», controlo da qualidade e da acre-
ditação dos serviços;

b) Efectuar as análises necessárias à certificação
terminal da denominação de origem «Porto» e à cer-
tificação da qualidade das aguardentes vínicas des-
tinadas à elaboração do vinho do Porto, bem como
a avaliação da segurança enquanto produtos ali-
mentares;

c) Realizar as análises laboratoriais de outros
vinhos e aguardentes enquadradas na prestação de
serviços de controlo por solicitação de outras enti-
dades;

d) Realizar as análises sensoriais necessárias à cer-
tificação terminal e fiscalização da denominação de
origem «Porto», através da Câmara de Provadores;

e) Provar as aguardentes vínicas destinadas à ela-
boração do vinho do Porto;

f) Organizar o registo das pessoas singulares ou
colectivas que se dediquem ao comércio de vinho do
Porto e inventariar as instalações de armazenagem
e engarrafamento no entreposto de Gaia;

g) Manter actualizadas as contas correntes de vinho
do Porto, aguardente e produtos vínicos em poder
dos comerciantes e dos produtores-engarrafadores
existentes quer na área do entreposto de Gaia quer
na Região Demarcada do Douro;

h) Determinar e controlar a capacidade de venda
dos comerciantes de vinho do Porto e dos pro-
dutores-engarrafadores;

i) Assegurar e controlar o fornecimento de selos
garantia e cápsulas-selo para vinho do Porto;

j) Organizar e manter actualizado o cadastro das
marcas e dos rótulos utilizados para vinho do Porto;
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l) Emitir e controlar a emissão de certificados de
origem e existência, bem como emitir, validar e cer-
tificar os documentos de acompanhamento respeitan-
tes ao trânsito de vinho do Porto e de vinho generoso
susceptível de obtenção da denominação de origem
«Porto», bem como da aguardente destinada à ela-
boração de vinho do Porto;

m) Controlar a circulação e as existências de vinho
do Porto ou de vinho generoso susceptível de obter
a denominação de origem «Porto», selando quaisquer
recipientes de produtores ou comerciantes e proi-
bindo ou condicionando a utilização do seu conteúdo;

n) Elaborar, actualizar e implementar o manual
da qualidade;

o) Preparar os planos anuais de promoção para
as denominações de origem «Douro» e «Porto», em
obediência às orientações do conselho interprofis-
sional;

p) Planear e assegurar a execução das acções de
promoção previstas nos planos anuais de promoção;

q) Assegurar a comunicação institucional e a manu-
tenção dos conteúdos informativos na página
www.ivdp.pt;

r) Promover e valorizar os vinhos do Porto e do
Douro através da venda de vinhos das categorias espe-
ciais, garantindo a representação de uma gama vasta
de marcas bem como de publicações e outras mer-
cadorias representativas do sector e da Região;

s) Assegurar o equilíbrio económico de exploração
daqueles espaços.»

deve ler-se:
«Artigo 4.o

Direcção de Serviços Técnicos Porto

À Direcção de Serviços Técnicos Porto, abrevia-
damente designada por DSTP, compete:

a) Gestão, certificação e controlo da denominação
de origem «Porto», controlo da qualidade e da acre-
ditação dos serviços;

b) Efectuar as análises necessárias à certificação
terminal da denominação de origem «Porto» e à cer-
tificação da qualidade das aguardentes vínicas des-
tinadas à elaboração do vinho do Porto, bem como
a avaliação da segurança enquanto produtos ali-
mentares;

c) Realizar as análises laboratoriais de outros
vinhos e aguardentes enquadradas na prestação de
serviços de controlo por solicitação de outras enti-
dades;

d) Realizar as análises sensoriais necessárias à cer-
tificação terminal e fiscalização da denominação de
origem «Porto», através da Câmara de Provadores;

e) Provar as aguardentes vínicas destinadas à ela-
boração do vinho do Porto;

f) Organizar o registo das pessoas singulares ou
colectivas que se dediquem ao comércio de vinho do
Porto e inventariar as instalações de armazenagem
e engarrafamento no entreposto de Gaia;

g) Manter actualizadas as contas correntes de vinho
do Porto, aguardente e produtos vínicos em poder
dos comerciantes e dos produtores-engarrafadores
existentes quer na área do entreposto de Gaia quer
na Região Demarcada do Douro;

h) Determinar e controlar a capacidade de venda
dos comerciantes de vinho do Porto e dos pro-
dutores-engarrafadores;

i) Assegurar e controlar o fornecimento de selos
garantia e cápsulas-selo para vinho do Porto;

j) Organizar e manter actualizado o cadastro das
marcas e dos rótulos utilizados para vinho do Porto;

l) Emitir e controlar a emissão de certificados de
origem e existência, bem como emitir, validar e cer-
tificar os documentos de acompanhamento respeitan-
tes ao trânsito de vinho do Porto e de vinho generoso
susceptível de obtenção da denominação de origem
«Porto», bem como da aguardente destinada à ela-
boração de vinho do Porto;

m) Controlar a circulação e as existências de vinho
do Porto ou de vinho generoso susceptível de obter
a denominação de origem «Porto», selando quaisquer
recipientes de produtores ou comerciantes e proi-
bindo ou condicionando a utilização do seu conteúdo;

n) Elaborar, actualizar e implementar o manual
da qualidade.»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 11 de Abril de 2007. — Pelo Secretário-Geral,
a Secretária-Geral-Adjunta, Ana Almeida.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 310/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
da Lituânia depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 12 de Junho de 2006,
o seu instrumento de ratificação da Convenção sobre
a Protecção do Património Cultural Subaquático, apro-
vada na XXXI Sessão da Conferência Geral da
UNESCO, concluída em Paris em 2 de Novembro de
2001.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 51/2006, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 137, de 18 de Julho de 2006, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 65/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 137, de 18 de Julho
de 2006, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 21 de Setembro de 2006, conforme o Aviso
n.o 711/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 210, de 31 de Outubro de 2006.

De acordo com o artigo 27.o, a Convenção entrou
em vigor para a República da Lituânia em 12 de Setem-
bro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 311/2007

Por ordem superior se torna público ter o Principado
do Liechtenstein depositado, junto do Secretário-Geral
do Conselho da Europa, em 8 de Fevereiro de 2005,
o seu instrumento de ratificação do Protocolo n.o 4 à
Convenção de Salvaguarda dos Direitos do Homem e
das Liberdades Fundamentais, aberto à assinatura em
Estrasburgo em 16 de Setembro de 1963, conforme alte-
rado pelo Protocolo n.o 11.

Portugal é Parte deste Protocolo, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 9 de Novembro


